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Resumo: Este artigo analisa as percepções dos atores locais sobre o processo de desenvolvimento 

regional do município de Peixe -TO com a construção da Usina Hidrelétrica Peixe Angical, 

ocorrida entre os anos de 2002 e 2006. Por meio de entrevistas semiestruturadas, foi captada a 

percepção dos atores locais, dentre agentes políticos, econômicos e sociais. As entrevistas foram 

processadas pela metodologia Discurso do Sujeito Coletivo (DSC), permitindo um tratamento 

quantitativo e qualitativo da fala daqueles que vivenciaram todas as fases de integração da UHE 

ao contexto regional, fundamentado pela teoria institucionalista de Douglass North. Os DSCs 

expressaram a alteração das relações sociais pré-existentes com o crescimento da população 

urbana e o estabelecimento na região dos migrantes que chegaram com o empreendimento. Ao 

tratar do período de construção da usina, as percepções se dividem entre a sensação de surpresa e 

apreensão com a concentração de pessoas, a falta de estrutura e insegurança durante as obras e o 

fluxo de renda, criando oportunidades de ganhos financeiros. Em se tratando do legado da UHE, 

os participantes apresentaram opiniões distintas, em que pese compreendem a importância do 

empreendimento como fonte de arrecadação e as benfeitorias deixadas pelo grupo empreendedor, 

à custa das externalidades negativas ao meio ambiente. Os participantes apresentaram considerável 

desconfiança na gestão pública municipal na fiscalização das contrapartidas, articulação com 

empreendedor e na gestão dos recursos. 

 

Palavras-chave: Desenvolvimento regional. Usina hidrelétrica. Discurso do sujeito coletivo. 

Peixe - TO. 

 

Abstract: This paper analyzes the local actors’ perceptions about the regional development 

process in Peixe municipality, Tocantins State, and the Peixe Angical Hydroelectric Power Plant 

(HPP) construction, which took place from 2002 to 2006. The local actors’ perception, namely, 

political, economic, and social agents, has been studied using semi-structured interviews. The 

interviews were processed by the Collective Subject Speech (CSS) methodology, allowing a 

quantitative and qualitative speech treatment from those who experienced every HPP integration 

stage into the regional context, based on Douglass North's institutionalist theory. The CSSs 
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expressed the changes of pre-existing social relations along with the urban population growth and 

the establishment of migrants in the region who arrived due to the project. Regarding to that power 

plant construction period, the perceptions were concerning the feeling of surprise and 

apprehension in relation to the people concentration, lack of structure, unsafe conditions during 

the construction, and the income flow, creating opportunities for financial gain. The participants 

presented different opinions regarding the HPP legacy, understanding the project importance as 

source of revenue and the improvements done by the entrepreneurial group at the expense of 

negative impact on the environment. Participants showed considerable mistrust of municipal 

public management as for the supervision of compensatory measures, articulation with 

entrepreneurs, and management of resources. 

 

Keywords: Collective subject speech. Hydroelectric power plant. Peixe - TO 

 

INTRODUÇÃO  
 

Este artigo tem por objetivo analisar as percepções dos atores locais da usina hidrelétrica Peixe 

Angical no processo de desenvolvimento regional do município de Peixe – Tocantins. A 

construção de uma usina hidrelétrica é considerada um grande projeto de infraestrutura e 

considerado importante para nação, visando o crescimento econômico ligado à integração 

internacional ao mercado globalizado, ficando em segundo plano os eventuais impactos sociais 

(SOARES, 2009). E ainda, os gestores locais e às vezes a população desses municípios recebem 

com muita euforia esses grandes projetos vislumbrando o elevado volume de recursos que os 

acompanham.  

 

O Estado do Tocantins, que é hidricamente privilegiado por ser banhado por grandes rios, também 

foi inserido nesse contexto ao receber, em suas pequenas cidades do interior, empreendimentos de 

grande dimensão como as Usinas Hidrelétricas de São Salvador e Peixe Angical, situadas na região 

sul do Estado, a Usina Luiz Eduardo Magalhães na região central e a Usina de Estreito, no norte.  

 

Dentre esses empreendimentos, a segunda a entrar em operação foi a Peixe Angical, situada entre 

as cidades de Peixe, São Salvador do Tocantins e Paranã, fruto de um investimento da ordem de 

R$ 1,6 bilhão, construída entre os anos de 2002 e 2006 gerou empregos e atraiu investimentos para 

a região, em especial, a cidade de Peixe, sede administrativa do consórcio construtor. Chegando a 

contar com 5.000 operários no auge dos trabalhos segundo Furnas (2007).  

E, em se tratando do esperado desenvolvimento econômico que domina o discurso daqueles que 

defendem o empreendimento, seria ele um fator compensatório reparador dos impactos negativos? 

Tal questionamento ecoa em torno do legado do projeto. Naturalmente, a resposta não é simples e 

direta. Afinal, ela deve ser precedida do próprio conceito de desenvolvimento econômico, o qual 

não pode ser confundido com crescimento econômico. Em qualquer concepção, o 

desenvolvimento deve ser fruto do crescimento econômico acompanhado, necessariamente, por 

melhoria na qualidade de vida, incluindo “as alterações da composição do produto e a alocação de 

recursos pelos diferentes setores da economia, de forma a melhorar os indicadores de bem-estar 

econômico e social” (VASCONCELOS e GARCIA, 1998, p. 205). 



 

 
                                                                                                             

 

Isto posto, este artigo está divido em cinco tópicos, além desta introdução. Na segunda parte é 

apresentada a teoria institucionalista, seguida por uma abordagem histórica do processo de 

implantação das barragens no Brasil, na sequência é apresentado os procedimentos metodológicos, 

compreendendo a técnica do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC). Na quarta parte são 

apresentados os resultados e, por fim, apresentam-se as considerações finais. 

 

O INSTITUCIONALISMO DE DOUGLASS NORTH 

Para North (1999), a teoria neoclássica não foi e não tem sido eficiente em demonstrar as razões 

que levam às diferentes performances das economias ao longo do tempo, ou seja, porque o 

desempenho econômico das nações é tão diferente. Isso configura o ponto central da teoria de 

North, que centra nas instituições, no desempenho econômico e nas mudanças institucionais. 

 

Segundo Gala (2003), o conceito basilar do institucionalismo de North é a incerteza. Como a 

corrente institucional na qual está inserida, a teoria analisa as transações econômicas. Como a 

teoria institucionalista objetiva responder ao processo de decisão racional dos agentes, como os 

agentes formam suas expectativas para poupar ou investir, por que eles retêm ou não moeda e 

como o ambiente institucional pode influenciar nas decisões, a incerteza perpassa pela 

racionalidade limitada das pessoas (FILHO e CONCEIÇÃO, 2001). O conceito de custo de 

transação introduzido por Coase (1937) é aprofundado por North (1990). Esses custos são 

consequências das incertezas das transações. North (1990) os classifica em custos de measurement 

e enforcement. Enquanto o primeiro está relacionado com a dificuldade dos agentes em conhecer 

de fato o objeto da transação, o seguinte refere-se à incerteza sobre a propriedade do bem 

envolvido.  

 

De acordo com Hodgson (2006), onde emergem coalisões comerciais, elas tomam qualidade de 

Estado para impor acordos e proteger propriedades. Num mundo de informações incompletas, 

altos custos de transação, relações assimétricas e agentes com visão limitada, são imprescindíveis 

as instituições para que os direitos sejam cumpridos. As instituições definem a estrutura de 

incentivo das sociedades e da economia. Elas são restrições concebidas que estruturam as 

interações humanas, sendo constituídas por restrições formais (regras, leis, constituições) e 

informais (normas de comportamentos, convenções e códigos de conduta auto impostos) e de suas 

características impositivas (NORTH, 1993).  Para Hodgson (2006), as instituições tanto limita 

quanto possibilita comportamentos. A existência de regras implica restrições, No entanto, como 

as limitações podem abrir possibilidades: permitindo escolhas e ações que de outra forma não 

existiria. Por exemplo, as regras de linguagem nos permite comunicar, as regras de trânsito nos 

permite trafegar com mais facilidade e segurança e as leis podem aumentar nossa segurança. 

 

North (1990) ainda afirma que os modelos institucionais tendem a auto reforçar-se, mesmo quando 

possuem deficiências. Os indivíduos de uma determinada sociedade tem mais facilidade de se 

adaptar às regras existentes do que tentar modifica-las. Quando o desenvolvimento toma certo 

rumo, a cultura organizacional, os costumes e os modelos mentais reforçam essa trajetória. 

 



 

 
                                                                                                             

Para compreender melhor a abordagem de North é preciso diferenciar instituições de organizações. 

Se as instituições são as regras do jogo, as organizações são os jogadores. “They are groups of 

individuals bound by some common purpose to achieve objectives” (NORTH, 1990. p. 5).  Dentre 

as organizações, North (1990) destaca três tipos: políticos (partidos, o congresso e as agências 

reguladoras); sociais (igrejas, clubes, associações atléticas); e educacionais (escolas, 

universidades, centros de treinamentos profissionais). A existência das organizações são reflexos 

das oportunidades geradas pela matriz institucional, que configura um quadro institucional num 

determinado momento. O conceito de matriz institucional é tratado nessa teoria como o conjunto 

de instituições existentes numa sociedade num dado momento. Para North (1991), a matriz 

institucional consiste numa rede interdependente de instituições e, consequentemente, 

organizações políticas e econômicas que são caracterizadas pelos seus ganhos crescentes, 

justificando a existência das próprias organizações, as quais são concebidas pelas oportunidades 

propiciadas pela estrutura institucional. 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

O DSC é uma técnica de processamento de dados qualitativos para a obtenção e descrição de 

opiniões ou representações coletivas colhidas pelo depoimento dos indivíduos de um grupo 

(LEFEVRE e LEFEVRE, 2006). O DSC é um processo sistemático, desenvolvido em etapas, que 

envolve o tratamento por uma série de operações sobre o material verbal coletado nas pesquisas 

com o intuito de apresentar um discurso ou conjunto de discursos coletivos advindo de declarações 

individuais. Permitindo assim expressar de forma qualitativa e quantitativa as opiniões de uma 

coletividade. Essa metodologia tem como fundamento a Teoria da Representação Social. Tal 

representação é fruto das variadas transformações que geram novos conteúdos. (MOSCOVICI, 

2009). O discurso individual mostra não simplesmente uma concepção ou percepção singular do 

mundo, mas uma percepção compartilhada que constitui um discurso compartilhado e coletivo 

(GONDIM e FISCHER, 2009). 

Para construir o Discurso do Sujeito Coletivo de cada grupo entrevistado, foi utilizado o software 

DSCsoft2.0. O DSCsoft2.0, assim como sua primeira versão, o software QualiQuantSoft, 

possibilita trabalhar com amostras bem selecionadas e relativamente grande de indivíduos 

(CARVALHO, 2007).  

O roteiro das entrevistas foi elaborado contemplando três partes. A primeira refere-se à 

identificação do entrevistado e sua relação pessoal com a época da construção e os anos 

subsequentes. A segunda parte foi concebida com o intuito de fazer o entrevistado reconstruir a 

cidade durante as obras, ou seja, qual a realidade vivida pela comunidade com o grande fluxo de 

pessoas e investimentos que caracterizam o período de execução da obra. Na última parte, o 

entrevistado é convidado a analisar a influência da usina para a cidade no período depois da 

construção, a partir de sua concepção pessoal construída e sua avaliação do empreendimento para 

a estrutura socioeconômica da cidade de Peixe – TO. 

 

Foram realizadas, efetivamente 23 entrevistas, dentre os quais, 9 entrevistados no grupo de atores 

políticos (prefeitos e ex-prefeitos, vereadores e ex-vereadores, secretários municipais e membro 



 

 
                                                                                                             

do poder judiciário), 7 econômicos (empresários, comerciantes, agropecuaristas, associação de 

lojista e associação de barqueiros) e 7 sociais (religiosos, moradores, pioneiros, membros de clubes 

e diretores da escolas). No entanto, alguns entrevistados ficaram silentes diante de alguns 

questionamentos. O processamento das respostas foi feito conforme a pertinência da consideração 

do participante com os propósitos de cada questão. Dessa forma, os atores locais foram divididos 

por organizações: sociais, políticas e econômicas. Em conformidade com a abordagem 

institucional assim como feito por Oliveira, Piffer e Strassburg (2017). As entrevistas foram 

desenvolvidas no segundo semestre de 2018. 

Após a realização das entrevistas com registros de áudio, foi feito a transcrição para ser lançado 

no software DSCsoft2.0. Inicialmente foi feito o cadastro da pesquisa, dos entrevistados e das 

perguntas. Em seguida foi feito o lançamento das respostas e ainda foi realizado o agrupamento 

dos entrevistados em três grupos: atores políticos, atores econômicos e atores sociais. 

Posteriormente, as respostas foram compiladas e selecionadas as expressões chaves de cada 

contribuição e, em seguida, as ideias centrais. 

 

A partir das ideias centrais definidas em cada resposta, foi realizado o agrupamento por categorias 

devidamente denominadas. A quantidade de categorias depende das respostas de cada questão. A 

partir do próprio software DSCsoft2.0 foi elaborado gráficos com as respostas por categorias e, a 

partir das expressões chaves, foi elaborado do DSC para cada categoria. 

Campo de Estudo  

 

O Estado do Tocantins está inserido na região hidrográfica Tocantins-Araguaia, a qual, segundo a 

Agência Nacional de Águas (ANA), corresponde a 10,8% do território brasileiro e, segundo a 

ANEEL (2008), possuía 44% do potencial hidrelétrico aproveitado, 40% inventariado e 16% 

estimado, quando foi publicado pela agência o último atlas da energia elétrica do Brasil. 

De acordo com os dados da Secretaria de Planejamento do Estado do Tocantins combinado com 

os dados do BIG existem 7 CGHs, 13 PCHs e 4 UHEs em operação, com potencial hidrelétrico 

total de 2832,59 MW. Ainda conforme a SEPLAN (2015) existem três unidades em construção e 

12 usinas projetadas, somando com as existentes chegará a um potencial hidrelétrico de 9162,79 

MW. A Tabela 1 apresenta a relação das Usinas Hidrelétricas em operação no Estado do Tocantins 

e a Figura 1 apresenta a localização do munícipio de Peixe -TO e a UHE Peixe Angical. 

 

Tabela 1 – Usinas Hidrelétricas situadas no Estado do Tocantins 
Nome Tipo Data Operação Município Potência 

Hidrelétrica 

(MW) 

Estreito 

 

UHE 29/04/2011 Aguiarnópolis 1087 

Luís Eduardo Magalhães (Lajeado) UHE 01/12/2001 Miracema do 

Tocantins 

902,5 

Peixe Angical UHE 27/06/2006 Peixe 498,75 

São Salvador UHE 09/08/2009 Paranã 243,2 

Fonte: Elaborada a partir dos dados do Banco de Informações de Geração da ANEEL(2018). 

 



 

 
                                                                                                             

Figura 1 – Localização do município de Peixe -TO 

   
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

O avanço da hidroeletricidade ocorreu provocando inegáveis impactos socioambientais em virtude 

do mecanismo adotado de grandes represamentos das águas dos rios e o deslocamento compulsório 

de comunidades. Esses impactos são vistos e abordados de maneira antagônica pelos defensores 

dos empreendimentos e os resistentes a eles. O processo de integração da UHE ao contexto 

regional é vivenciado pelos moradores em todas as fases desde as expectativas até a consolidação 

do empreendimento. Por isso, as percepções dos atores locais permitem compreender como a obra 

afeta o modo de vida de uma comunidade (VASCONCELOS e GARCIA, 1998). 

AS VOZES DOS MORADORES DE PEIXE – TO 

Esta seção apresenta, por meio das falas dos atores envolvidos, os Discursos do Sujeito Coletivo 

(DSC) sobre como a UHE alterou o modo de vida da população peixense em seu período de 

construção e o legado deixado pelo empreendimento, após mais de uma década da conclusão das 

obras e início da operação. Esse Sujeito Coletivo, composto por atores políticos, econômicos e 

sociais, vivenciou desde a expectativa da chegada do empreendimento, passando pelo fervor da 

dinâmica em torno do canteiro de obras até entrada em operação da UHE. 

Análise do Discurso do Sujeito Coletivo – Parte I:  O Viver em Peixe -TO 

Das perguntas que compõem a primeira parte da entrevista extraíram-se os DSCs que dizem como 

era a vida antes da construção da usina e o que mudou depois.  Como era viver aqui antes da 

construção da usina? Chegou-se a quatro categorias: Categoria A – uma cidade pacata; Categoria 

B – era melhor devido à natureza; Categoria C – não houve muita mudança; e Categoria D – a 

usina como diferencial. Dentre os participantes, dois não responderam em virtude de não terem 

vivenciado o período antes do empreendimento hidroelétrico. Dos 21 entrevistados que 



 

 
                                                                                                             

responderam essa questão, 14 (66,67%) relatam que Peixe era uma cidade pacata, 2 (9,52%) 

declararam que era melhor devido a natureza, outros 2 (9,52%) acreditam que não houve muita 

mudança e 3 entrevistados (14,29%) definem a usina como um diferencial para o município 

Percebe-se pelas respostas a este questionamento que a maioria remete ao período prévio à UHE 

se lembrando do estilo de vida pacata em Peixe. Em suas declarações são enfatizados o modo de 

vida das pessoas, quando todos se conheciam, não tinha violência, embora num contexto sem 

desenvolvimento. A seguir é apresentado o DSC – Categoria A – uma cidade pacata: 

Era normal, tranquilo como sempre cidade de pequeno porte e poucos habitantes, a cidade 

toda vida foi uma cidade pacata, aonde as pessoas se conheciam, uma cidade que não 

tinha violência, as pessoas todo mundo amiga, então era muito bom viver na cidade de 

Peixe, embora, no que se refere à questão do desenvolvimento, era uma situação bem 

precária. 

Era muito bom, você dormia com as portas aberta, não existia esse fluxo que temos hoje 

de droga, não existia violência, nessa época não tinha nada, só tinha mais gente humilde 

que era da própria terra. 

 

Na categoria B, os entrevistados enfatizam a preservação da natureza de outrora, como fator 

relevante para o modo de vida das pessoas, atribuindo à existência da UHE a mudança na dinâmica 

dos mananciais. O DSC – Categoria B – era melhor devido a natureza foi definido com a seguinte 

fala: “Antes da usina, a gente tinha um certo privilégio, porque a pesca era melhor, os córregos 

todos tinham peixe, não secavam tanto, era bom em termos da natureza, mesmo não tendo a 

facilidade que tem hoje, era melhor por causa da natureza”. 

 

Na categoria C, os entrevistados não acreditam que houve mudança no modo de vida das pessoas 

antes e depois da construção da UHE, defendendo que a construção do empreendimento não 

representa evolução na dinâmica socioeconômica do município. O DSC – Categoria C – não houve 

muita mudança, ficou da seguinte maneira: 

 
Eu entendo que não houve muita mudança com a construção da usina, no nosso comércio 

que sempre foi um comércio fraco, continua sendo fraco, a pobreza, o nível de vida da 

nossa população mais carente continua como todo o Tocantins. 

 

E por fim, na Categoria D, os entrevistados veem o empreendimento hidrelétrico como um fator 

diferencial para o modo de vida das pessoas. O DSC – Categoria D – a usina como diferencial é 

apresentado a seguir: 
 

Todo mundo tinha uma expectativa na construção da usina, criou-se uma expectativa que 

as coisas aqui melhorariam, no tempo que começou a usina, foi aquela “muvuca”, aquele 

movimento e teve uma cidade que cresceu desordenada e favelada, teve benefício, mas 

teve também muitas coisas adversas à realidade que a gente pensava. A usina realmente 

foi um diferencial muito grande aqui. 

 

A partir das respostas da pergunta nº 3 - Agora me fale o que mudou? – foi extraído quatro 

categoria de DSC: Categoria A – aumento da população; Categoria B – impactos sociais, 

problemas com drogas e prostituição; Categoria C – ênfase no movimento da época da construção, 



 

 
                                                                                                             

com a geração de empregos; Categoria D – impacto ambiental. 

 

Dentre as respostas colhidas, 06 não foram consideradas em virtude do entrevistado se negar a 

responder ou por apresentar uma resposta difusa do propósito da questão. Dos 17 entrevistados 

que responderam essa questão, 6 (35,29%) compreendem que houve um aumento populacional 

mesmo após a conclusão das obras, 4 (23,53%) declaram que ficaram muitos impactos sociais 

relacionados a problemas com drogas e prostituição, 5 (29,41%) enfatizam o movimento gerado 

no período da construção com a geração de empregos e 2 (11,76%) fala dos impactos ambientais 

deixado.  

 

Em concordância com os indicadores demográficos que apontaram um crescimento da população 

urbana em Peixe, o DSC da Categoria A, extraído das respostas analisadas, declara uma percepção 

do acréscimo da população, aonde muitas pessoas que chegaram para trabalhar nas obras da usina 

se estabeleceram em Peixe, constituíram famílias e se tornaram moradores da cidade. Essa 

percepção está intimamente ligada à resposta predominante da pergunta anterior. Afinal, o Sujeito 

Coletivo que antes vivia numa comunidade pacata, em que todos se conheciam e era muito 

tranquilo, agora convive com pessoas desconhecidas, das quais não se sabe suas origens, de quem 

são filhos, onde foi sua infância, ou seja, alterou as relações sociais preexistentes. A seguir é 

apresentado o DSC – Categoria A – aumento da população: 
 

O que eu notei aqui que mudou muito foi em questão de hábitos inclusive culturais, foi 

que uma quantidade muito grande de pessoas que vieram em razão do empreendimento 

fixaram moradia na cidade. Houve um acréscimo muito grande populacional até por causa 

dos negócios de varejo que vieram em torno do empreendimento. 

 

Na categoria B, os respondentes salientam os impactos sociais relacionados a problemas com 

drogas e prostituição, inclusive atribuindo diretamente à UHE e o fluxo migratório por ela gerado. 

Essa categoria do DSC possui certa relação com a categoria anterior, porém, com uma conotação 

mais negativa da concentração de pessoas e a ocupação desordenada do ambiente urbano. O DSC 

– categoria B foi assim elaborado: 
 

É, após a construção da usina a gente tem alguns problemas com droga, com prostituição. 

A gente costuma falar assim que Peixe não é mais a Peixe que era antes, né? Em virtude 

de muita droga na cidade, são crianças que são usadas pra traficarem, inclusive aos 

redores das escolas, hoje em dia jovens, adolescentes não querem saber o que vai 

acontecer amanhã não, e por isso muita prostituição e etc. 

 

Na categoria C, a fala do Sujeito Coletivo dá ênfase na geração de empregos durante as obras da 

UHE e o fluxo de pessoas no período, ressaltando aquilo que está fixado na memória coletiva, o 

grande movimento de pessoas e o fluxo de renda como nunca antes numa comunidade 

tradicionalmente pacata.  

 

E na categoria D, os respondentes salientam os impactos ambientais deixados pelo 

empreendimento como fator determinante na mudança do modo de viver da comunidade, como o 

controle da vazão da barragem e, por consequência, do nível do rio.  

 



 

 
                                                                                                             

Análise do Discurso do Sujeito Coletivo – Parte II: Sobre a Época da Construção da Usina 

O propósito da Parte II foi captar as percepções dos entrevistados sobre como foi o período que 

compreende a construção da obra, para tal foi definido as seguintes perguntas: Como era viver 

aqui durante a construção da usina? Como a economia da cidade de Peixe foi influenciada pela 

usina durante o período de construção? A prestação de serviços públicos foi impactada de alguma 

forma pelo fluxo de pessoas durante a construção da usina? 

As respostas foram agrupadas em virtude da similaridade de abordagem entre as declarações 

constituindo uma única contribuição por participante, sintetizada na questão: Como era viver aqui 

durante a construção da usina? A partir das análises, chegou-se a três categorias de respostas: 

Categoria A – ênfase na quantidade de pessoas; Categoria B – ênfase na falta de estrutura e na 

insegurança; Categoria C – ênfase na circulação de dinheiro. 

Dos 23 entrevistados que responderam aos questionamentos, 9 (39,19%) tiveram suas respostas 

selecionadas na categoria que deu ênfase na quantidade pessoas, 10 participantes (43,48%) 

compõem a categoria daqueles que deram ênfase na falta de estrutura e na insegurança e, em menor 

número, 4 dos 23 (17,39%) enfatizaram a circulação de dinheiro.  

A categoria A – ênfase na quantidade de pessoas, os entrevistados destacam o fluxo migratório 

que alterou a vida da comunidade no período da construção da usina. Essa percepção, com a ênfase 

na dinâmica demográfica, está coerente com as respostas que predominaram a primeira parte da 

entrevista. O DSC extraído nessa categoria exprime a sensação do Sujeito Coletivo, demonstrando 

surpresa e apreensão frente a realidade vivenciada: 

Agente via pessoa de tudo quanto é jeito, coisa que nós nunca tinha presenciado aqui o 

número de pessoa ocupando todos as casas que era baldia, esse tempo tudo foi ocupado, 

chegou um determinado momento que você alugava um quarto da sua casa, você morava 

em um quarto da sua casa e alugava o restante pelo tanto de pessoas que vieram. Isso aqui 

era o formigueiro. Isso aqui era gente 24 horas. 

 

A categoria B – ênfase na falta de estrutura e na insegurança, as respostas apresentam certa 

semelhança com a categoria A, pois destacam também a alta migração ocorrida. Todavia, é 

pertinente a classificação, porque, aqui os entrevistados enfatizam os transtornos gerados pelo 

rápido aumento populacional e a carência ou deficiência da estrutura do município para receber 

aquele acréscimo de contingente e suas demandas.  

E na categoria C – ênfase na circulação de dinheiro - estão aquelas respostas que destacam a 

circulação de renda no município, consequência da oferta de empregos, com certo entusiasmo pela 

oportunidade do momento. O comércio local viu sua demanda crescer a números inimagináveis 

para o porte da cidade, a demanda por moradia, serviços e lazer, inclusive com instalações de 

novos estabelecimentos comerciais.  

 

 



 

 
                                                                                                             

Análise do Discurso do Sujeito Coletivo – Parte III: O Legado da Usina para a Cidade de 

Peixe 

A Parte III da entrevista foi elaborada com o intuito de captar a percepção dos entrevistados sobre 

o legado da UHE para a cidade de Peixe. As perguntas foram assim definidas: Em sua opinião, 

qual a importância da usina para a cidade de Peixe nos dias de hoje? Ou o(a) senhor(a) entende 

que a usina não tem muita importância para a cidade? Em sua opinião, o que a usina hidrelétrica 

representa para a cidade de Peixe atualmente? 

Na última resposta analisada, envolvendo as perguntas mencionadas – foram extraídas 5 categorias 

de DSCs: Categoria  A – A UHE representa arrecadação, porém há dúvidas quanto a capacidade 

da administração municipal na gestão dos recursos; Categoria B – A UHE representa arrecadação, 

mas carece de benefícios para a população; Categoria C – A UHE representa arrecadação, um 

patrimônio do município; Categoria D – A UHE representa arrecadação, mas também impactos 

ambientais; e Categoria E – A UHE não é importante e representa impactos ambientais sem 

benefícios para a população, apesar da arrecadação. Dos 23 entrevistados, 7 (30,43%) ficaram na 

categoria A, outros 7 (30,43%) na categoria B, 3 (13,04%) na categoria C, 2 (8,70%) na categoria 

D e 4 (17,39%) entrevistados na categoria E.  

Em todas as categorias de respostas e nos DSCs elaborados a partir da fala dos participantes há a 

compreensão da importância da arrecadação advinda da UHE Peixe Angical em coerência com os 

indicadores, especialmente os incrementos no ICMS. Contudo, a cada categoria foi verificada uma 

abordagem diferente. A categoria A é caracterizada pela descrença na capacidade da gestão 

municipal, assim definido: 

Peixe é um município que tem tudo pra dar certo. Porque nós temos água, nós temos terra, 

nós temos hoje a usina hidrelétrica que hoje é uma questão fundamental na vida das 

pessoas, nós exportamos energia pra fora. Embora eu acredito que os nossos 

administradores não têm tido inteligência pra retirar disso aí tudo aquilo que poderia 

transformar a cidade e o município do Peixe talvez na melhor do estado do Tocantins. 

 

O Sujeito Coletivo demonstra uma compreensão razoável em relação ao repasse do ICMS para o 

município de Peixe em virtude da UHE em coerência com os indicadores econômicos. Contudo, 

a fala persiste na falta de capacidade da gestão municipal para fazer dos recursos uma melhoria 

significativa da qualidade de vida da população. 

 

Na categoria B, os respondentes, mesmo ressaltando a importância da fonte de renda para o 

município, reclamam da falta de benefícios para a população peixense como, por exemplo, pagar 

menos pelo consumo da energia elétrica. A seguir a fala do DSC da categoria B: 
 

É claro que pra gente enquanto... a galera reclama muito assim, pra nós enquanto cidadão 

de Peixe, nós não tivemos melhoria, por exemplo, em baixar nossa energia. Isso não 

impactou nada, ao contrário, a gente paga cada dia mais caro. 

 

As declarações reportam a um anseio popular que acompanha as comunidades receptoras de 

empreendimentos hidrelétricos, a obtenção de benefício na conta de energia por ser região 



 

 
                                                                                                             

geradora de energia elétrica. No entanto, o gerenciamento unificado da geração e transmissão de 

energia elétrica no Brasil através do Sistema Interligado Nacional agrega quase a totalidade da 

geração de energia e sua distribuição não distingue regiões produtoras de não produtoras. Em 

relação aos empregos, a percepção dos participantes é que a operação da UHE não oportuniza 

empregos aos moradores de Peixe, a não ser para funções relacionadas aos serviços gerais como a 

limpeza, sendo que os cargos de direção e técnicos, os funcionários residem em Gurupi, não 

agregando renda para a região. 

 

Na terceira categoria do DSC, os entrevistados defendem a importância da UHE como um 

patrimônio do município ressaltando sua relevância enquanto geradora de energia elétrica e a 

principal fonte de renda para o município através do ICMS. A seguir o DSC da categoria C: 
 

É o patrimônio que o município tem, é o caixa. A importância da usina hoje para o 

município do Peixe é o caixa do município, é quem mantem o município. O município 

do Peixe hoje é um assalariado da usina que sem a usina, ele não sobrevivia não, meu 

amigo. 

 

Nessa fala, o Sujeito Coletivo apresenta suas considerações com certo entusiasmo em relação à 

UHE Peixe Angical, colocando inclusive o empreendimento numa condição de fonte mantenedora 

do município através do repasse do ICMS.  Sobre a arrecadação do ICMS Lima et al (2019) 

constatou aumento da arrecadação nos municípios que receberam UHE e nos municípios 

adjacentes do estado do Tocantins.  

Na categoria D, resposta com menor incidência, os entrevistados enfatizam os impactos ambientais 

verificados após a instalação da UHE mesmo reconhecendo sua importância enquanto fonte de 

renda para o município. A questão ambiental também prevalece no sentimento do Sujeito Coletivo, 

sendo mais relevante para aqueles que possuem uma relação constante com o rio como os 

pescadores, barqueiros ou proprietários rurais. Os impactos ambientais constituem uma realidade 

nos empreendimentos hidrelétricos, como elencado por Bermann (2007), especialmente a 

alteração do regime hidrológico do rio Tocantins com o qual a população convive estando a jusante 

da barragem.  

E por fim, na categoria E, os participantes, embora compreendendo que a UHE gera arrecadação 

para o município, não acreditam que ela seja importante: 

Pra cidade de Peixe não tem nenhuma importância, tem importância pro consórcio 

construtor que racha de ganhar dinheiro, nada mais do que captação de impostos, não vai 

além disso. Não tem nenhum projeto de relevância. 

Nesse último DSC, há uma compreensão da UHE enquanto fonte de arrecadação para o município. 

O Sujeito Coletivo é enfático ao tratar da alteração do rio Tocantins e afluentes e redução da 

quantidade e diversidade de peixes para a pesca, desconsiderando a importância da geradora de 

energia elétrica no município. 

 

 



 

 
                                                                                                             

AS PERCEPÇÕES DOS ATORES LOCAIS E O INSTITUCIONALISMO 

Foi constatado que o município possui uma deficiência histórica dos indicadores educacionais e 

de renda, ou seja, um percentual significativo da população está na condição de pobreza e com 

baixos níveis de instrução, caracterizando um contexto de carência no exercício da cidadania. A 

administração municipal não possui uma estrutura consolidada de gestão, muito sensível às 

mudanças de governo como a alteração dos conselhos municipais e predomina uma dependência 

econômica da administração pública, historicamente o maior empregador do município. 

Esse cenário diante do volume de recursos advindo da UHE Peixe Angical, seja durante a 

construção com o expressivo número de empregos ou após o término com a elevação das receitas 

municipais, não permitiu uma diversificação das atividades econômicas e ocorreu uma acentuação 

da dependência econômica da administração pública, por meio da Prefeitura Municipal, 

aumentando absoluta e relativamente o número de empregos. 

O que corrobora com as ideias de North (1990), que os modelos institucionais tendem a auto 

reforçar-se, mesmo quando possuem deficiências. Os indivíduos de uma determinada sociedade 

tem mais facilidade de se adaptar às regras existentes do que tentar modifica-las. Quando o 

desenvolvimento toma certo rumo, a cultura organizacional, os costumes e os modelos mentais 

reforçam essa trajetória. 

E esses modelos mentais ficam evidentes na análise dos DSCs, pois se verifica um total 

distanciamento entre os atores locais e o centro das decisões. Demonstrando que não houve um 

envolvimento da população de maneira significativa na condução das negociações e que o 

processo se deu conforme a ordem de domínio do grupo empreendedor, detentor do poder político 

e econômico. E fica evidente ainda, na fala do Sujeito Coletivo, que há uma atitude passiva no 

processo de desenvolvimento, em que se espera do empreendimento hidrelétrico ou da 

administração pública as ações desencadeadoras de melhorias socioeconômicas. 

Para Vignatti (2013), a integração dos empreendimentos hidrelétricos à região se consolidada em 

quatro fases: Fase I – “expectativa de mudanças”, em que a população tradicionalmente carente 

anseia pelo desenvolvimento prometido; Fase II – “vivendo a mudança”, ocorre durante a 

construção; Fase III – “acostumando com a mudança”, em que se inicia a produção de energia 

acompanhado da estabilização; e Fase IV – “hidrelétrica torna-se incorporada natural e aceita”, 

ocorre a integração do empreendimento à paisagem regional. 

A particularidade do objeto de estudo da presente pesquisa é que a sede do município está a jusante 

da barragem, não configurando alterações relevantes em relação à paisagem regional na última 

fase da integração. Por isso, alguns DSCs apresentam indiferença em relação à UHE. No entanto, 

a importância do empreendimento como fonte de recursos para o município ficou comprovada nas 

vozes dos participantes, bem como alguns investimentos deixados pelo empreendedor e melhorias 

especialmente no sistema de saúde municipal. 

Esse progresso tem um custo ambiental e alteração das relações sociais pré-existentes, como 

expressa os participantes, sendo significativa a desconfiança na administração municipal enquanto 



 

 
                                                                                                             

responsável pela gestão dos recursos em prol da população. Isso é fruto de uma estrutura de gestão 

deficiente e que não contempla a participação popular e reforça que o processo de instalação do 

empreendimento hidrelétrico ocorre num contexto de profunda assimetria de informação entre o 

grupo empreendedor e a população local, que desconhece todo o contexto socioeconômico e 

ambiental que envolve a construção de uma UHE. 

Essa assimetria é ainda mais relevante quando se trata de um município pequeno do interior 

tradicionalmente carente. E como ficou claro que a concentração dos recursos não conduz a 

evolução institucional, apenas o conhecimento, como o propósito da presente pesquisa, pode 

subsidiar o fomento de boas instituições para aperfeiçoar o desempenho econômico em situações 

semelhantes. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa teve por objetivo analisar o discurso dos atores locais do município de Peixe, com 

relação à construção da Usina Hidrelétrica Peixe Angical. As falas permitiram uma compreensão 

além do meramente estatístico, captando o sentimento da coletividade. Como em relação ao modo 

de vida em que a fala predominante declara que Peixe era uma cidade pacata, em que todos se 

conheciam e não existia violência e após a instalação da UHE Peixe Angical houve aumento da 

população, fato que alterou as relações sociais pré-existentes. 

Ao tratar do período da construção da usina, os participantes baseiam suas falas em três aspectos: 

no acréscimo da população, o que provocou certa apreensão na população tradicional com a 

quantidade de pessoas em busca de empregos; na falta de estrutura e na insegurança, destacando 

que os serviços públicos não estavam preparados para atender todo o quantitativo de pessoas, a 

sensação era de apreensão na convivência com os “barrageiros” e houve um aumento de drogas, 

prostituição e violência; e na circulação de dinheiro, o volume de emprego e o fluxo de renda 

elevaram a demanda do comércio, moradia, serviços diversos e lazer, oportunizando aos 

comerciantes locais um aumento de seus ganhos financeiros. 

Quanto ao legado do empreendimento deixado ao município, os participantes ficam divididos entre 

os que destacam os impactos sociais e ambientais e aqueles que ressaltam a importância do 

empreendimento para o município de Peixe por meio de obras e projetos desenvolvido na cidade. 

Os participantes reconhecem o acréscimo da receita municipal com o advento da UHE. Contudo, 

em quantidade significativa, o DSC registrou um contexto de desconfiança da população em 

relação à capacidade da administração municipal na gestão dos recursos, na articulação junto aos 

empreendedores e na fiscalização das contrapartidas estabelecidas ao grupo empreendedor. 

Para aqueles que se posicionam de modo contrário ao empreendimento suas falas se baseiam nos 

transtornos sociais como drogas, prostituição e violência, embora alguns reconheçam que são 

problemas de ordem nacional e não estaria necessariamente ligada à usina. E outros destacam os 

impactos ambientais como a alteração do regime hidrológico do rio Tocantins, a redução na 

quantidade e diversidade de peixes, a seca nas vazantes, etc. 

 



 

 
                                                                                                             

Diante da perspectiva institucionalista, foi verificado que o município carece de uma estrutura 

consolidada de gestão, do envolvimento da população no processo de tomada de decisão e que a 

dependência da prefeitura municipal como empregador é usada como instrumento para fortalecer 

a base de apoio político, constituindo instituições ineficientes para que o município apresentasse 

um melhor desempenho econômico e reduzisse as desigualdades. Os aspectos institucionais 

apresentaram deficiências históricas e constituem os motivos da persistência de algumas carências 

como a infraestrutura municipal, o sistema educacional, a distribuição de renda e a participação 

popular na gestão municipal. Isso ficou evidente nas declarações expressas nos DSCs. 
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